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RESUMO 

O processo de urbanização que ocorreu basicamente a partir da década de 1950 trouxe 

mudanças significativas na organização do espaço, por conta sobretudo do desenvolvimento do 

modo de produção capitalista. No Brasil, esse fenômeno desenvolveu uma rede urbana com 

uma alta concentração populacional nos grandes centros e uma grande quantidade de pequenas 

cidades esvaziadas. Essas pequenas cidades sediam municípios que ocupam a maior parte do 

território brasileiro. O Estatuto da Cidade, implantado em 2001, impôs a obrigação legal aos 

municípios com mais de 20.000 habitantes a instituírem sua política urbana, através do Plano 

Diretor, porém não fez recomendações aos demais. A presente pesquisa propôs verificar a 

evolução do quantitativo de cidades com menos de 20.000 habitantes com planos diretores e 

analisar o impacto da implantação desses planos nos indicadores sociais e econômicos, tomando 

como estudo de caso o município de Porteirão-GO. Acredita-se que a instituição do Plano 

Diretor, mesmo não havendo obrigatoriedade legal para tal, traz benefícios para a realidade 

urbana das pequenas cidades e permite que as decisões políticas locais não sejam baseadas em 

meros interesses de alguns grupos, auxiliando o desenvolvimento de pequenas cidades de uma 

forma abrangente. 

 

Palavras-chave: Porteirão-GO, Gestão Urbana, Plano Diretor, Planejamento Urbano, Pequenas 

Cidades. 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização trouxe mudanças significativas na organização do espaço, 

por conta sobretudo do desenvolvimento do modo de produção. No Brasil, a intensificação do 

fenômeno da urbanização criou uma concentração populacional nos grandes e médios centros 

urbanos, através dos movimentos migratórios intensificados a partir da segunda metade do 

século XX. 

Desta forma, os núcleos urbanos maiores, por concentrar a maioria da população 

nacional e manifestar mais visivelmente os conflitos e contradições no meio social, tornaram-

se ao longo dos anos o foco privilegiado dos estudos acadêmicos. No entanto, faz-se necessário 

também a compreensão das características e fenômenos que se desenvolvem nas pequenas 

cidades a fim de elucidar o fenômeno da urbanização de forma integral e contextualizada. A 

própria legislação urbana acabou por privilegiar também a execução do planejamento urbano 

para os maiores centros urbanos, uma vez que determinou, através do Estatuto das Cidades, a 

obrigatoriedade da implantação de planos diretores apenas para cidades com população maior 

que 20.000 habitantes. Segundo o Guia para Elaboração de Plano Diretor Participativo: 

 

“A nossa experiência de planejamento urbano, exceto práticas localizadas, está 

voltada para as grandes e médias cidades. O próprio Estatuto das Cidades traz, 

no seu conteúdo, essa concepção. Grande parte dos seus instrumentos está 

direcionada aos processos de verticalização, de expansão periférica ou de falta 

expressiva de moradias, característicos dos municípios de médio e grande porte 

(BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005. p.68). 

 

No que diz respeito à gestão urbana das cidades menores, notadamente é de suma 

importância que as administrações municipais desenvolvam suas atribuições de forma 

vinculada a certos instrumentos de planejamento, a fim de se alcançar índices importantes de 

eficiência administrativa, tratando os recursos públicos de forma transparente e responsável. 

A hipótese que orienta a presente pesquisa é de que a elaboração e execução de 

políticas urbanas municipais, em municípios de pequeno porte, especialmente por meio do 

instrumento do Plano Diretor, contribui qualitativamente para a gestão municipal. Desta forma, 

realizou-se um levantamento dos instrumentos de política urbana existentes nos municípios do 
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estado de Goiás compreendidos na categoria de pequenas cidades e o impacto da implantação 

destas políticas nos indicadores de eficiência e transparência administrativa. 

O presente estudo se justificou pela necessidade de produzir conhecimentos 

específicos sobre a temática em questão, em especial no que se refere à realidade do 

planejamento urbano dos municípios de pequeno porte do estado de Goiás, sobre a qual as 

pesquisas são escassas, o que foi constatado a partir de prévia pesquisa bibliográfica. 

Justifica-se ainda por conta da necessidade de melhoramento continuo da aplicação 

dos recursos públicos, uma vez que são princípios da Administração Pública e preceitos do 

pacto social entre o Estado e a Sociedade. Desta maneira, presume-se que o estudo da relação 

entre o planejamento urbano e a eficiência administrativa dos municípios poderá contribuir com 

as políticas de melhoria na gestão pública municipal. 

Acredita-se que compreender as transformações que ocorrem no espaço urbano pode 

contribuir oferecendo elementos para a elaboração de propostas e soluções de diversos 

problemas decorrentes do crescimento desordenado das cidades e destacar a importância do 

planejamento urbano na orientação do uso, expansão e desenvolvimento das cidades. 

1.1 Objetivo Geral  

Analisar a relação entre a implantação de instrumentos de política urbana em 

municípios de pequeno porte do estado de Goiás e índices de eficiência administrativa, após a 

implementação da Lei Federal 10.257 de 2001, do Estatuto das Cidades.  

1.2 Objetivos Específicos  

- Revisar a produção bibliográfica a respeito do planejamento urbano de municípios 

de pequeno porte do estado de Goiás.  

- Identificar e mapear os instrumentos de política urbana dos municípios de pequeno 

porte do estado de Goiás. 

- Identificar e mapear os indicadores socioeconômicos dos municípios para o recorte 

espacial e temporal escolhido para a pesquisa, tendo como viés a eficiência administrativa. 
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1.3 Justificativa   

O presente estudo se justificou pela necessidade de produzir conhecimentos 

específicos sobre a temática em questão, em especial no que se refere à realidade do 

planejamento urbano dos municípios de pequeno porte do estado de Goiás, sobre a qual as 

pesquisas são escassas, o que foi constatado a partir de prévia pesquisa bibliográfica. 

Justifica-se ainda pela necessidade oferecer subsídios para o desenvolvimento de ações 

voltadas para o melhoramento da aplicação dos recursos públicos, uma vez que são princípios 

da Administração Pública e preceitos do pacto social entre o Estado e a Sociedade. Desta 

maneira, presume-se que o estudo da relação entre o planejamento urbano e a eficiência 

administrativa dos municípios poderá contribuir com as políticas de melhoria na gestão pública 

municipal. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 

2.1 Urbanização 

O processo de urbanização pelo qual passou maioria dos países do mundo trouxe 

consigo mudanças significativas na organização do espaço social. Estas mudanças coincidem 

de certa forma com as transformações advindas do desenvolvimento do modo de produção 

capitalista (HARVEY, 2006). 

Lefebvre (1999) fala sobre a “sociedade urbana” pós-industrial como uma sociedade 

resultante da completa urbanização. Sua hipótese está calcada nos efeitos das transformações 

ocorridas na divisão social e territorial do trabalho e do modo de produção adotado após a 

revolução industrial. O autor denomina “revolução urbana”, as mudanças decorrentes da 

industrialização e do crescimento econômico e submetidas pela sociedade contemporânea até 

o período em que predominará a problemática urbana decisivamente. 

Todavia, na tentativa de definir o espaço urbano capitalista, a acepção mais evidente, 

como o quer Lefebvre (1999), é de que a cidade se mantém como o lócus privilegiado do fluxo 

e do encontro das coisas e das pessoas, da produção, do consumo e das trocas e que permite a 

criação das condições básicas para o desenvolvimento econômico dos setores comercial e de 

serviços (MOREIRA, 2003). 

Notadamente, os estudos urbanos privilegiaram a princípio as cidades maiores e 

regiões metropolitanas por serem as áreas onde são mais evidentes os problemas sociais e 

econômicos referentes que surgem da problemática urbana. Observando os trabalhos da 

“Geografia Urbana Brasileira, a partir dos anos 1950 até a década de 1990, uma série de estudos 

priorizaram as redes urbanas e a relação das metrópoles com as cidades vizinhas”. Com relação 

aos estudos sobre as pequenas cidades, percebe-se que ainda há um grande espaço para o debate 

sobre a dinâmica e a gestão urbana dessas localidades (CARNEIRO e FAÇANHA, 2015, 

p.1086). 

No Brasil, a intensificação do fenômeno da urbanização criou uma concentração 

populacional nos grandes e médios centros urbano, através dos movimentos migratórios 

intensificados a partir da segunda metade do século XX. A configuração urbana que se formou 

no país está disposta de uma alta concentração nas grandes cidades e metrópoles. Todavia, 

segundo estimativas da população no ano de 2017 do IBGE, cerca de 70 % dos municípios 
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brasileiros possuem menos de 20.000 habitantes. No estado de Goiás esse número é de cerca 

de 77 %. Estas cidades sediam municípios de área rural significativa, em outras palavras 

ocupam a maior parte do território nacional. 

2.2 Planejamento Urbano 

Para subsidiar a pesquisa é necessário ainda compreender as características e evolução 

do planejamento urbano no Brasil. Na Constituição Federal de 1988, no seu Título VII, que 

trata da “ordem econômica e financeira”, Capítulo II, estruturou-se a “política de 

desenvolvimento urbano”, delegando aos municípios a competência para a gestão do território 

e estabelecendo as principais diretrizes “para que seja construída nas cidades uma nova ética na 

qual o pensar e o interesse coletivo se sobreponham ao interesse privado, individual ou de 

grupos” (PINHEIRO, 2010, p.9). 

Em seu artigo 182, a CF define que “política de desenvolvimento urbano, executada 

pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes” (BRASIL, 1988). Portanto, a inclusão da Política Urbana no texto constitucional 

foi fruto de uma crescente necessidade de descentralização da responsabilidade pela gestão do 

espaço urbano, além de atender à pauta dos movimentos pela reforma urbana, cujo a origem 

remonta à década de 1960, quando já se verificava o fenômeno da urbanização e crescimento 

vertiginoso das cidades e seu consequente desenvolvimento desordenado. 

Posteriormente, foi implantado, através da Lei 10.257 de 10 de julho de 20011, o 

Estatuto da Cidade, com intuito de regulamentar o disposto na política urbana da CF/88 e 

oferece os instrumentos para a gestão e a estruturação das cidades, tendo como principal avanço 

a apresentação do Plano Diretor como documento essencial para o planejamento das cidades. 

Mais recentemente, instituiu-se a Política Nacional da Mobilidade Urbana, Lei 12.587 

de 3 janeiro de 2012, “objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a 

melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município”, 

“contribuindo para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que 

contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de 

                                                 
1 BRASIL. Lei n. 10.257, de 10 de julho 2001. Regulamenta os arts. 182 e183 da Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm>. Acesso em: 31 ago. 2018. 
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desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 

Nacional de Mobilidade Urbana2”. 

2.3 Índices de Desenvolvimento 

Após revisão da literatura dedicada a produção de planos diretores em pequenas 

cidades, constatou-se que ainda carece de aprofundamento sobre procedimento de avaliação de 

desempenho específicos para a gestão municipal de administrações públicas locais. Sobre esse 

assunto, Gômes, Leal e de Assis (2013) relatam que:  

 

Parte-se, para tanto, do pressuposto de que exista ainda uma lacuna teórica 

com relação a um modelo de construção de indicadores que atenda, de forma 

satisfatória e plena, as organizações que exerçam diversas funções e que 

tenham uma multiplicidade de stakeholders que supere a capacidade de 

gerenciamento desses de maneira individualizada (GÔMES, LEAL, DE 

ASSIS, 2013, p.13). 

 

 

 Assim, para a análise proposta nesta pesquisa utilizou-se os índices de GINI e de 

desenvolvimento humano municipal na intenção de visualizar alguma relação de causa e efeito 

entre os municípios menores que implantaram seus planos diretores e a evolução dos mesmos 

indicadores. Outro indicador utilizado na pesquisa foi o Ranking de Eficiência do Municípios, 

do Portal Folha de São Paulo3. 

O Coeficiente de Gini foi desenvolvido por um estatístico italiano de mesmo nome e 

consiste numa medida de desigualdade em que 0 corresponde à completa igualdade e 1 

corresponde à completa desigualdade. O índice de Gini é o coeficiente expresso em pontos 

percentuais (é igual ao coeficiente multiplicado por 100)4. 

O IDH-M foi idealizado pela Fundação João Pinheiro (MG) é trata-se de uma medida 

composta de indicadores das dimensões longevidade, educação e renda do desenvolvimento 

humano. O índice varia de 0 a 1, quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano5. 

                                                 
2 BRASIL. Lei n. 12.587, de 3 janeiro de 2012. Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis 

nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. Disponível 

em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm. Acesso em 31 de agosto de 2018. 
3 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/remf/>. Acesso em: 18 abr. 2019. 
4 Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Coeficiente_de_Gini>. Acesso em: 18 abr. 2019. 
5 Disponível em: <http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/conceitos/o-que-e-o-idhm.html>. Acesso 

em: 18 abr. 2019. 
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O REMF foi criado em 2016 pela Folha de São Paulo e leva em conta indicadores de 

saúde, educação e saneamento para calcular a eficiência da gestão, apresentando dados de 5.281 

municípios, ou 95% do total de 5.5696. 

 

 

 

 

                                                 
6 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/remf/>. Acesso em: 18 abr. 2019. 
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3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

A presente pesquisa se orientou pela perspectiva da análise crítica que permite a 

compreensão do espaço urbano a partir das relações sociais que o permeiam. Foi feito, portanto, 

uma análise qualitativa, utilizando instrumentos de mensuração quantitativa de forma 

complementar e subsidiaria. 

Foi selecionado como objeto de análise primário os municípios brasileiros com menos 

de 20.000 habitantes, no intuito de observar a evolução da produção de planos diretores nestas 

localidades. Para tanto, preliminarmente, foi realizado uma análise da produção bibliográfica a 

respeito do planejamento urbano em pequenas cidades brasileiras e do estado de Goiás. 

O modelo de análise proposto foi desenhado para verificar a correlação entre a 

implantação do planejamento urbano, através do instrumento do plano diretor, em municípios 

de pequeno porte, e a variação dos seus indicadores de desenvolvimento. Para a verificação dos 

municípios, por classe de tamanho e existência de plano diretor, utilizou-se os dados da pesquisa 

do IBGE sobre o Perfil dos Municípios Brasileiros, dos anos de 2001, 2004, 2009 e 2015. Essa 

pesquisa realiza periodicamente desde 1999 um levantamento detalhado sobre a estrutura das 

administrações públicas municipais7. Foi selecionado ainda os índices de GINI e de IDHM 

como possíveis critérios de avaliação do desenvolvimento local em pequenas cidades que 

produziram seus planos diretores. O REMF, da Folha de São Paulo, também foi considerado 

nesta análise. 

A partir da tabulação das informações e espacialização das mesmas em SIG (Sistema 

de Informação Geográfica) foi possível verificar a evolução dos dados no contexto de sua 

distribuição geográfica, tornando viável a visualização de diversos fenômenos que podem 

influenciar na realidade da experiência do planejamento urbano das cidades. 

A análise geográfica contribuiu na condução da pesquisa proposta, com a qual se 

espera que seja levantado todas as facetas do problema, as oposições e contradições que o 

envolve. Pretende-se ainda proceder a uma investigação elegendo enfoques e categorias 

suficientes para conceber a análise científica numa dimensão totalizante. 

A escolha da investigação regional se dá pelo reconhecimento da contribuição 

insubstituível desta parte da geografia e do seu conteúdo bastante moderno, pelo espaço que 

                                                 
7 Disponível em: <https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/default.shtm>. Acesso em: 18 

abr. 2019. 
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dedica à relação com a natureza e anuncia as reflexões ecológicas contemporâneas (CLAVAL, 

2004, p. 15). 

3.1 Etapas Operacionais 

Os procedimentos operacionais da pesquisa consistiram em: 

- Estudos da bibliografia especializada sobre o tema; 

- Análise documental de planos diretores selecionados; 

- Levantamento dos dados referentes aos instrumentos de política urbana dos 

municípios de pequeno porte do estado de Goiás; 

- Levantamento dos indicadores de desenvolvimento e do ranking de eficiência dos 

municípios para o recorte espacial e temporal escolhido para a pesquisa; 

- Elaboração de mapas, gráficos e tabelas que permitirão a visualização de tendências 

e cenários a partir do recorte temporal em proposição; 

- Análise os resultados obtidos a partir dos instrumentos quantitativos propostos. 

 

QUADRO 1 

Consolidação dos Procedimentos Metodológicos da Pesquisa 

 

Objetivos Fontes dos dados Tipo de dado coletado 
Técnicas e 
instrumentos de 
coleta dos dados 

Técnica de 
análise dos 
dados 

- Realizar levantamento da produção 
científica a respeito do planejamento 
urbano de municípios de pequeno porte do 
estado de Goiás. 

Portal de Periódicos. CAPES 
e SCIELO 

Evolução da produção 
científica (quantitativo por 
subtemas e por anos) 

Pesquisa em sites dos 
periódicos 

Análise 
bibliográfica 

- Identificar e mapear os instrumentos de 
política urbana dos municípios de pequeno 
porte do estado de Goiás. 

Pesquisa MUNIC (2015 e 
2017). IBGE. Implementação 
de Plano Diretor. MPF 

Existência ou não de PDM, 
Conselhos, Instrumentos. 
Etc. 

Dados secundários. 
Sistematização e 
tabulação dos dados. 

Analise 
documental 

- Identificar e mapear os índices de 
eficiência e transparência dos municípios 
para o recorte espacial e temporal 
escolhido para a pesquisa 

REMF. Folha de São Paulo. 
E outros. 

Índices de eficiência e 
transparência 

Dados secundários. 
Sistematização e 
tabulação dos dados. 

Analise 
documental 
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3.2 Caracterização do lócus do estudo 

Este estudo se pautou ainda pelo método do estudo de caso, propondo uma análise 

crítica da experiência de elaboração de um plano diretor de desenvolvimento urbano em um 

município que não está explicitamente incluído na obrigatoriedade legal imposta pelo Estatuto 

da Cidade. Para tanto foi selecionado como objeto de estudo o município de Porteirão-GO, por 

ser uma das sete localidades com menos de 20.000 habitantes do estado Goiás que declarou 

possuir Plano Diretor nas pesquisas do IBGE sobre o Perfil dos Municípios Brasileiros, nos 

anos de 2004 e 2015. Além dessa condição Porteirão-GO, foi selecionado como objeto desta 

pesquisa por possuir evolução contundente (Tabela 1) nos indicadores de GINI e IDHM e por 

ter disponível seu Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Territorial de 2013 no seu 

portal de internet. 

3.3 Justificativa para a Escolha do Objeto 

O município de Porteirão-GO foi fundado em 27 de dezembro de 1995, possuindo 

apenas 23 anos de história. Sua população, de acordo com IBGE, era de 3.577 habitantes em 

2015. O município implantou seu Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Territorial 

em 2013 e devido ao fato de possuir uma população relativamente pequena e por não está 

explicitamente obrigado pelo Estatuto da Cidade à produção do instrumento do plano diretor, 

foi selecionado como objeto para análise do presente estudo8. 

                                                 
8 Disponível em: <http://www.porteirao.go.gov.br/arquivos/mocoes/303-2013_-_Plano_Diretor_-_01-03-

2013.pdf>. Acesso em: 18 abr. 2019. 



11 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos através das informações da pesquisa do IBGE sobre o Perfil dos 

Municípios Brasileiros demonstraram um diagnóstico preliminar da situação do planejamento 

urbano nos municípios brasileiros de pequeno porte. Mesmo que os municípios com população 

inferior a 20.000 habitantes não estejam obrigados, pela lei 10.257 de 10 de julho de 2001, a 

implantarem o plano diretor em suas cidades, com ressalvas àquelas localizadas em regiões 

metropolitanas e áreas de interesse turístico e econômico, percebe-se uma gradual evolução no 

quantitativo de municípios que aderiram a essa política urbana, entre os anos de 2001 e 2015 

(Tabela 4). 

Em 2001, ano de criação do Estatuto da Cidade, verificou-se que uma quantidade 

bastante inexpressiva de municípios brasileiros possuía instituído na administração pública 

local um Conselho Municipal de Política Urbana, algo determinado pela política urbana da 

Constituição Federal de 1988 e regulado pelo Estatuto. Dos 5.560 municípios que o Brasil 

possuía a época, apenas 334, pouco mais de 6%, possuíam Conselho Municipal de Política 

Urbana, e destes, 270 realizaram reuniões no decorrer do ano. Dos municípios com Conselho 

Municipal instituídos (334), 127 representavam cidades com menos de 20.000 habitantes e 

apenas 3 eram de cidades do estado de Goiás (menos de 1%) (Tabela 1). 
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TABELA 1 

Municípios Brasileiros com Conselho Municipal de Política Urbana em 2001. 

Classes de tamanho  

da população dos municípios, Grandes 
Regiões e 

Unidades da Federação 

Municípios 

Total 

Com Conselho Municipal de Política Urbana ou 
similar 

Total 

Realizou reuniões em 2001 

Brasil 5 560 334 270 

    

Classes de tamanho da população    

Até 5 000 hab. 1 371 32 26 

De 5 001 a 20 000 hab. 2 688 95 74 

De 20 001 a 100 000 hab. 1 275 121 98 

De 100 001 a 500 000 hab. 194 63 54 

Mais de 500 000 hab. 32 23 18 

    

Grandes Regiões e Unidades da Federação    

Norte 449 20 17 

Nordeste 1 792 48 35 

Sudeste 1 668 91 75 

Sul 1 188 152 126 

Centro-Oeste 463 23 17 

    

Goiás    

Goiás 246 3 3 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros (2001). 

 

Em 2009, eram 981 (17,6%) os municípios brasileiros com conselhos instituídos, 354 

(36%) em cidades que possuíam menos de 20.000 habitantes e 28 (2,8%) em Goiás (Tabela 2). 

Entre os anos de 2001 e 2009 percebe-se um aumento de municípios que instituíram seus 

conselhos, mesmo tendo uma parte considerável deles que não realizaram reuniões no decorrer 

do ano de implantação. Vale lembrar que para os municípios em que a norma do Estatuto da 

Cidade impunha obrigatoriedade para a implantação da política urbana, o prazo para a 

conclusão de seus planos diretores foi fixado até o ano de 2008. 
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TABELA 2 

Municípios Brasileiros com Conselho Municipal de Política Urbana em 2009. 

Classes de tamanho  
da população dos municípios, Grandes 

Regiões e 

Unidades da Federação 

Municípios 

Total 

Com Conselho Municipal de Política Urbana ou similar 

Total 
Realizou reunião nos 

últimos 12 meses 

Brasil 5 565 981 701 
   

Classes de tamanho da população    

Até 5 000 1 257 84 61 

De 5 001 a 10 000 1 294 112 78 

De 10 001 a 20 000 1 370 158 113 

De 20 001 a 50 000 1 055 294 201 

De 50 001 a 100 000 316 143 104 

De 100 001 a 500 000 233 157 119 

Mais de 500 000 40 33 25 
    

Grandes Regiões e Unidades da Federação    

Norte 449 64 43 

Nordeste 1 794 189 112 

Sudeste 1 668 300 206 

Sul 1 188 348 279 

Centro-Oeste 466 80 61 
    

Goiás    

Goiás 246 28 17 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros (2009). 

 

No ano de 2015, pode-se constatar que a maioria dos municípios brasileiros possuíam 

alguma estrutura na área de planejamento urbano no organograma de suas administrações 

públicas. 4191 municípios, detinham algum órgão, secretaria ou outro setor responsável pela 

execução da política urbana, ou seja mais de 75%. Destes, 1584 (37,8%) eram de municípios 

com até 20.000 habitantes. No Estado de Goiás, haviam 192 municípios com estrutura na área 

de planejamento urbano em 2015, ou seja 78%, superando a taxa nacional (Tabela 3). 
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TABELA 3 

Municípios Brasileiros com estrutura na área de planejamento urbano em 2015. 

Classes de tamanho  

da população dos municípios, Grandes 

Regiões e 
Unidades da Federação 

Municípios 

Total 
Com estrutura na área de 
planejamento urbano, por 

caracterização do órgão gestor 

Não possui 
estrutura 

específica 

Brasil 5 570 4 191 1 378 

Até 5 000 1 237 764 473 

De 5 001 a 10 000 1 214 820 394 

De 10 001 a 20 000 1 377 1 049 327 

De 20 001 a 50 000 1 087 929 158 

De 50 001 a 100 000 353 331 22 

De 100 001 a 500 000 261 257 4 

Mais de 500 000 41 41 - 

    

Grandes Regiões e Unidades da Federação    

Centro-Oeste 467 358 109 

Brasil 5 570 4 191 1 378 

Norte 450 343 107 

Nordeste 1 794 1 357 437 

Sudeste 1 668 1 187 481 

Sul 1 191 946 244 

    

Goiás    

Goiás 246 192 54 

        

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros (2015). 

 

Entre os anos de 2001 e 2015, observou-se um claro crescimento do quantitativo de 

governos locais que atenderam a orientação do Estatuto da Cidade para implantar seus 

conselhos municipais de política urbana, mesmo que alguns não estivessem explicitamente 

obrigados, como no caso dos municípios com população menor. 

Todavia, há uma disparidade entre o número de conselhos instituídos e quantidade de 

planos diretores elaborados (Tabela 4). Em 2001, pouco mais de 6% dos municípios brasileiros 

possuíam conselhos, porém a taxa de elaboração de plano diretor foi de 17,6%. A diferença 

nesse caso pode ser explicada devido ao fato de que alguns municípios já haviam implantado 

seus planos diretores, em atendimento ao disposto na CF de 1988, no que se refere à política 

urbana, antes mesmo da criação do Estatuto da Cidade. Portanto, algumas dessas cidades não 

possuíam um conselho municipal nomeado. 

Em 2009, 41,6% dos municípios do Brasil já possuíam plano diretor elaborado, mas 

apenas 17,6% detinham conselho municipal definido. No ano de 2015, a taxa de elaboração de 

planos diretores das cidades brasileiras passa para 50%. Para as cidades com população inferior 
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a 20.000 habitantes a taxa de elaboração de planos diretores passou de 10% em 2001, para 

22,6% em 2009 e 32,1% em 2015, o que representa um ritmo considerável de crescimento 

(Tabela 4). 

Uma outra inferência pode ser feita sobre essa diferença entre o número de municípios 

com conselhos municipais de política urbana estabelecidos e o número de municípios com 

planos diretores produzidos. Infelizmente, muitos desses planos diretores foram elaborados por 

determinação de gestores locais de forma apenas protocolar e aprovados pelas câmaras com 

pouco critério de razoabilidade, caracterizando a ausência da participação da população na 

gestão democrática da cidade. 

 

TABELA 4 

Evolução do Quantitativo de Municípios Brasileiros com Plano Diretor entre 2001 e 2015. 

Classes de tamanho  

da população dos 

municípios, Grandes 
Regiões e 

Unidades da Federação 

2001 2009 2015 

Total 

de 
Municípios 

Com Plano 

Diretor (%) 

Total 

de 
Municípios 

Com Plano 

Diretor (%) 

Total 

de 
Municípios 

Com Plano 

Diretor (%) 

Brasil 5560 17,6 5565 41,7 5570 50,0 

Até 5 000 hab. 1371 7,7 1257 17,2 1237 28,9 

De 5 001 a 20 000 hab. 2688 11,2 2664 25,1 2591 33,7 

De 20 001 a 100 000 hab. 1275 31,0 1371 84,8 1440 86,9 

De 100 001 a 500 000 hab. 194 75,3 233 99,1 261 100,0 

Mais de 500 000 hab. 32 100,0 40 100,0 41 100,0 

       

Grandes Regiões       

Norte 449 11,6 449 47,0 450 54,9 

Nordeste 1792 10,0 1794 34,9 1794 38,9 

Sudeste 1668 17,7 1668 40,8 1668 45,3 

Sul 1188 33,7 1188 54,6 1191 75,2 

Centro-Oeste 463 11,2 466 32,4 467 40,7 

       

Goiás       

Goiás 246 13,4 246 32,5 246 37,0 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros (2001, 2009 e 2015). 

 

No estado de Goiás, o percentual total de municípios com planos diretores elaborados 

passou de 13,4% em 2001, para 32,5 em 2009 e 37% em 2015. Para os municípios goianos de 

população menor de 20.000 habitantes o crescimento verificado foi bem inferior à média 

nacional e do estado. Em 2004, apenas 7,1% dos municípios com população inferior à 20.000 

habitantes possuíam o plano. Esse número sobe para 20,2% em 2015 (Gráficos 1 e 2). 
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GRÁFICO 1 – Quantidade de Municípios Goianos por Existência de Plano Diretor e Classe de Tamanho - 2004. 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2004. 

 

 

 

GRÁFICO 2 – Quantidade de Municípios Goianos por Existência de Plano Diretor e Classe de Tamanho - 2015. 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2015. 

 

 

Ao visualizar a distribuição espacial dos municípios de pequeno porte e a situação dos 

mesmos com relação a produção dos planos diretores, percebe-se no Brasil uma extensa área 

geográfica que é ocupada justamente por estes municípios. Portanto, presume-se que há uma 

necessidade significativa de que estas localidades apresentem alguma política de ordenamento 

territorial não apenas para direcionar seu desenvolvimento urbano, mas para todo o município. 

Por mais que se perceba um gradativo aumento de cidades pequenas com planos diretores, entre 
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os anos de 2004 e 2015 (Mapas 1, 2 e 3), nota-se que a manifestação espacial dos municípios 

com menos de 20.000 habitantes sem planos diretores é ainda elevada. 

 

MAPA 1 

Municípios Brasileiros com Menos de 20.000 habitantes por existência de Plano Diretor em 2004. 

 

 
Fonte: Do autor. 
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MAPA 2 

Municípios Brasileiros com Menos de 20.000 habitantes por existência de Plano Diretor em 2009. 

 

 

Fonte: Do autor. 
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MAPA 3 

Municípios Brasileiros com Menos de 20.000 habitantes por existência de Plano Diretor em 2015. 

 

 
Fonte: Do autor. 
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A respeito da realidade urbana no Estado de Goiás (Gráfico 3), percebe-se que há um 

número bastante expressivo de municípios com menos de 20.000 habitantes (78,4%). E que 

essas cidades, mesmo possuindo um número populacional inferior, ocupam a maior parte da 

área do estado (Mapa 4 e 5). Em 2015, observa-se que a maior parte do total dos municípios do 

estado possuía alguma estrutura governamental de planejamento urbano (Gráfico 4). Mesmo 

assim, a taxa estadual de produção de plano diretor era de apenas 37%. 

 

 

GRÁFICO 3 – Quantitativo dos Municípios Goianos por Classe de Tamanho- 2015. 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2015. 

 

 

GRÁFICO 4 – Quantidade de Municípios Goianos por Existência de Estrutura Governamental de Planejamento 

Urbano - 2004. 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2004. 

 

 

96

59

38

31

12

8

2

0 20 40 60 80 100 120

1 - Até 5000

2 - 5001 até 10000

3 - 10001 até 20000

4 - 20001 até 50000

5 - 50001 até 100000

6 - 100001 até 500000

7 - Maior que 500000

192; 78%

54; 22%

Alguma estrutura

Não possui estrutura



21 

 

 

MAPA 4 

Municípios Goianos com Menos de 20.000 habitantes por existência de Plano Diretor em 2004. 

 

 
Fonte: Do autor. 
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MAPA 5 

Municípios Goianos com Menos de 20.000 habitantes por existência de Plano Diretor em 2015. 

 

 

Fonte: Do autor. 
 

 

De acordo com a pesquisa do Perfil dos Municípios Brasileiros de 2015, em relação à 

data de implantação dos planos diretores, pode-se fazer algumas inferências pelo contexto da 

política nacional de política urbana. Antes da implantação do Estatuto da Cidade, apenas duas 

cidades de Goiás com menos de 20.000 habitantes possuíam plano diretor, são elas Alto Paraiso 

de Goiás-GO e Vicentinópolis-GO. Apenas vinte produziram seus planos diretores dentro do 

prazo legal estipulado no Estatuto (2008). Quinze elaboraram o plano após o ano de 2008, 153 

cidades não possuíam plano diretor e três não souberam informar (Gráfico 5). 
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GRÁFICO 5 – Municípios Goianos com até 20.000 habitantes por Data de Elaboração do Plano Diretor - 2015. 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2015. 

 

 As cidades goianas de Alto Paraiso de Goiás-GO, Gameleira de Goiás-GO, 

Goianápolis-GO, Guapó-GO, Porteirão-GO, São Miguel do Passa Quatro-GO e Vicentinópolis-

GO (Tabela 5) foram selecionadas para verificação dos indicadores de desenvolvimento devido 

ao fato de terem manifestado nas pesquisas sobre o Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE) 

de 2004 e 2015 que possuíam plano diretor. Esse recorte temporal foi selecionado para a 

presente pesquisa a fim de visualizar a evolução do quadro referente ao planejamento urbano 

dos pequenos municípios de Goiás. A intenção foi verificar o impacto da produção dos planos 

diretores nos índices de desenvolvimento local do município. Outro motivo foi o fato de que as 

pesquisas a partir de 2004 possuem um maior número de variáveis possíveis de serem 

comparadas com os resultados dos anos seguintes da pesquisa do IBGE. 

Desses sete municípios, os que se enquadram explicitamente na obrigatoriedade legal 

do Estatuto da Cidade são Goianápolis-GO e Guapó-GO, por se localizarem na Região 

Metropolitana de Goiânia-GO, e Alto Paraiso de Goiás-GO que está listada no mapa do 

turismo9. As outras quatro cidades, produziram seus planos diretores de forma espontânea: para 

que suas administrações pudessem utilizar os instrumentos de política urbana previstos na CF 

de 1988; por estarem inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional ou; por estarem incluídas no 

cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 

                                                 
9 Disponível em http://www.mapa.turismo.gov.br/mapa/init.html (Acesso em 18/04/2019). 
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impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos (BRASIL, 

2001). 

 

 

 

TABELA 5 

Municípios Goianos com Plano Diretor em 2015 que os possuíam desde 2004. 

Município UF 
População - 

2015 

Ano de 

Implementação 
do Plano Diretor 

Ano de Atualização 

do Plano Diretor 

Possui Planta Genérica 

de Valores 

ALTO PARAISO DE GOIAS GO 7262 2000 Não foi atualizado Sim 

GAMELEIRA DE GOIAS GO 3545 2003 2011 Sim 

GOIANAPOLIS GO 11001 2003 2008 Não 

GUAPO GO 14397 2008 Não foi atualizado Sim 

PORTEIRAO GO 3577 2013 Não foi atualizado Sim 

SAO MIGUEL DO PASSA QUATRO GO 3935 2009 2009 Sim 

VICENTINOPOLIS GO 7933 1992 Não foi atualizado Sim 

Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros (2015, 2004). 

 

Para os municípios selecionados, a pesquisa propôs verificar no decorrer do tempo, a 

evolução dos seus indicadores de GINI e de IDH-M e suas posições atuais no Ranking de 

Eficiência Municipal do Portal da Folha de São Paulo. Esses indicadores foram a princípio 

pensados por serem produzidos periodicamente e por estarem disponíveis ao público. Porém, 

reconhece-se que os mesmos podem ser insuficientes para se avaliar o desempenho das 

administrações municipais quando se trata de sua gestão. Para se ter uma dimensão real e 

individualizada do grau de desempenho de determinadas prefeituras, pode ser aplicado um 

modelo de equacionamento das funções desempenhadas no governo municipal proposto por 

Gômes (1997) que calcula duas diferentes dimensões de controle: eficiência e impacto 

(GÔMES, 1997, apud GÔMES, LEAL e DE ASSIS, 2013, p. 4). 

 

De acordo com tal estudo, as faltas de congruência dos resultados esperados 

pelo gestor e dos efeitos que estas funções exercem sobre a sociedade fazem 

com que se busque uma forma de avaliar os serviços em um mesmo 

dashboard, através de dimensões de controle transversais que sejam úteis para 

avaliar os resultados de qualquer tipo de serviço prestado pelas diversas 

secretarias municipais. As dimensões que se mostraram mais adequadas a esta 

finalidade seriam eficiência e impacto GÔMES, LEAL e DE ASSIS, 2013, p. 

4). 

 

Contudo, os indicadores selecionados na presente pesquisa permitiram uma preliminar 

visualização do quadro de desenvolvimento socioeconômico apresentado pelos municípios 
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selecionados. O Ranking de Eficiência dos Municípios da Folha (REMF) aponta os seguintes 

valores para os municípios estudados: “Ineficiente” e “Alguma Eficiência”. O maior valor 

encontrado é o do município de Alto Paraiso de Goiás-GO (0,47) e o menor valor para 

Gameleira de Goiá-GO (0,33). Ambas com alta dependência de transferências públicas para 

compor suas receitas (Tabela 6). 

 

 

 

TABELA 6 

Municípios Goianos com Plano Diretor em 2015 que os possuíam desde 2004 e seus Resultados do Ranking 

de Eficiência dos Municípios – REMF (Folha de São Paulo). 

Município UF REMF 
Nível de 
eficiência 

Posição 
REMF 

Receita total 
por habitante 

Transferências 

públicas em % 

da receita 

ALTO PARAISO DE GOIAS GO 0,47 
Alguma 

eficiência 
2.166º R$2.571 94% 

GAMELEIRA DE GOIAS GO 0,333 Ineficiente 4.792º R$4.054 93% 

GOIANAPOLIS GO 0,415 
Pouca 

eficiência 
3.598º R$2.016 90% 

GUAPO GO 0,47 
Alguma 

eficiência 
2.175º R$1.997 81% 

PORTEIRAO GO 0,408 
Pouca 

eficiência 
3.736º R$5.671 80% 

SAO MIGUEL DO PASSA QUATRO GO 0,355 Ineficiente 4.576º R$3.677 85% 

VICENTINOPOLIS GO 0,442 
Pouca 

eficiência 
2.949º R$2.669 82% 

Fonte: Folha de São Paulo, Ranking de Eficiência dos Municípios – REMF (Disponível em 

https://www1.folha.uol.com.br/remf/#//, acesso em 18/04/2019). 

 

Ainda analisando o REMF, verifica-se que dos oito municípios goianos considerados 

eficientes (Tabela 7), quatro deles possuíam população inferior a 20.000 habitantes e não 

possuíam plano diretor elaborado. Entretanto, ao listar os dez municípios goianos com piores 

resultados do REMF, constatou-se que nove possuíam menos de 20.000 habitantes e desses 

apenas um possuía plano diretor, o município de Ouvidor-GO (Tabela 8). 
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TABELA 7 

Municípios Goianos Considerados Eficientes pelo Ranking de Eficiência dos Municípios e Situação do Plano 

Diretor – REMF (Folha de São Paulo). 

Município UF 
REM-F 

Ranking 
REM-F 

Plano 

Diretor 
(2015) 

Ano de 

Implantação 

do Plano 
Diretor 

(2015) 

Classe de 

Tamanho do 
Município (2015) 

Populaç

ão em 
(2015) 

Planta Geral de 

Valores (2015) 

Itauçu GO 582º 0,533 Não - Até 20.000 hab 8893 Sim 

Nazário GO 1.172º 0,505 Não - Até 20.000 hab 8421 Não 

Nova Aurora GO 313º 0,552 Não - Até 20.000 hab 2155 Não 

Paranaiguara GO 1.128º 0,507 Não - Até 20.000 hab 9593 Sim 

Ipameri GO 463º 0,541 Sim 2008 Mais que 20001 25980 Sim 

Iporá GO 1.155º 0,506 Sim 2008 Mais que 20001 32143 Sim 

Santa Helena de Goiás GO 1.151º 0,506 Sim 2010 Mais que 20001 37994 Sim 

Valparaíso de Goiás GO 943º 0,514 Sim 2012 Mais que 20001 146694 Sim 

Fonte: Folha de São Paulo, Ranking de Eficiência dos Municípios – REMF (Disponível em 

https://www1.folha.uol.com.br/remf/#//, acesso em 18/04/2019). 

 

 

TABELA 8 

Os 10 (dez) Municípios Goianos Considerados Mais Ineficientes pelo Ranking de Eficiência dos Municípios 

e Situação do Plano Diretor – REMF (Folha de São Paulo). 

MUNICÍPIO UF REM-F CT 15 
Possuía Plano 
Diretor 2004 

Possuía Plano 
Diretor 2015 

Iaciara GO 0,306 Até 20.000 hab Não Não 

Santa Rita do Araguaia GO 0,304 Até 20.000 hab Não Não 

Ouvidor GO 0,303 Até 20.000 hab Não Sim 

Vila Propício GO 0,303 Até 20.000 hab Não Não 

Santa Fé de Goiás GO 0,298 Até 20.000 hab Não Não 

Amaralina GO 0,296 Até 20.000 hab Não Não 

Aparecida de Goiânia GO 0,296 Mais que 20001 Sim Sim 

São Patrício GO 0,295 Até 20.000 hab Não Não 

Moiporá GO 0,292 Até 20.000 hab Não Não 

Água Fria de Goiás GO 0,276 Até 20.000 hab Não Sim 

Fonte: Folha de São Paulo, Ranking de Eficiência dos Municípios – REMF (Disponível em 

https://www1.folha.uol.com.br/remf/#//, acesso em 18/04/2019). 

 

Voltando às cidades goianas de Alto Paraiso de Goiás-GO, Gameleira de Goiás-GO, 

Goianápolis-GO, Guapó-GO, Porteirão-GO, São Miguel do Passa Quatro-GO e Vicentinópolis-

GO (Tabela 5) que foram selecionadas para verificação dos índices de GINI e IDH-M ficou 

constatado que todas apresentaram satisfatória evolução do IDH-M entre os anos de 1991, 2000 

e 2010. Contudo, a mesma evolução não foi encontrada com relação aos índices de GINI. Sobre 

esse indicador, houve uma oscilação irregular dos valores entre os anos da pesquisa (1991, 2000 

e 2010). 
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Para analisar uma possível correlação entre a evolução dos indicadores de GINI e a 

adoção de plano diretor municipal das localidades selecionadas, o recorte temporal escolhido 

como referência foi de 2000 e 2010, por representarem um período que enquadra o cronograma 

para elaboração dos planos impostos pelo Estatuto da Cidade. Somente Porteirão-GO, São 

Miguel do Passa Quatro-GO e Vicentinópolis-GO tiveram redução no Índice de GINI. O plano 

diretor de Porteirão-GO foi escolhido para a análise por ter sido implantado mais recentemente, 

em 2013 (Tabela 9). 

 

TABELA 9 

Evolução do IDHM e Índice de Gini dos Municípios Goianos com Plano Diretor em 2015 que os possuíam 

desde 2004. 

Município UF 
População 

- 2015 

Ano de 
Implementação 

do Plano 

Diretor 

Índice de Gini IDHM 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

ALTO PARAISO DE GOIAS GO 7262 2000 0,6542 0,6034 0,6556 0,428 0,572 0,713 

GAMELEIRA DE GOIAS GO 3545 2003 ... ... 0,5395 0,233 0,446 0,659 

GOIANAPOLIS GO 11001 2003 0,5303 0,4522 0,5283 0,4 0,507 0,703 

GUAPO GO 14397 2008 0,4706 0,5085 0,5557 0,454 0,538 0,697 

PORTEIRAO GO 3577 2013 ... 0,6805 0,4116 0,308 0,541 0,684 

SAO MIGUEL DO PASSA QUATRO GO 3935 2009 0,4657 0,4902 0,4429 0,406 0,56 0,697 

VICENTINOPOLIS GO 7933 1992 0,6308 0,5934 0,4824 0,431 0,583 0,684 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010 e Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - 2013 

(Disponível em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, acesso em 18/04/2019). 

 

O município de Porteirão-GO (Mapa 6) foi fundado em 1995 e possuía, em 2018, 

segundo estimativa do IBGE, uma população de 3.830 habitantes. Ele é uma das sete 

localidades com menos de 20.000 habitantes do estado Goiás que declarou possuir Plano 

Diretor, nas pesquisas do IBGE sobre o Perfil dos Municípios Brasileiros, nos anos de 2004 e 

2015. Porteirão-GO apresentou uma considerável evolução (Tabela 1) nos indicadores de GINI 

e IDHM, entre os anos de 1991 e 2010. Como o município foi fundado a pouco tempo, há 

insuficientes estudos acadêmicos sobre seu desenvolvimento. Sabe-se que o município era um 

distrito do município de Goiatuba-GO e que foi criado através da Lei Estadual nº 12.798. 

Também é perceptível que a agroindústria sucroalcooleira possui uma grande importância na 

economia local e se manifesta na paisagem do município, como pode ser observado através de 

imagens aéreas (Mapa 7), o que pode ter contribuído com sua origem. 

Porteirão-GO está localizada acerca de 185 Km da capital do Estado, na Microrregião 

Meia Ponte. A cidade está interligada à infraestrutura rodoviária através das rodovias GO-410 
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e GO-210. Dos sete municípios considerados para a análise de indicadores e mesmo possuindo 

uma população consideravelmente baixa, Porteirão-GO é o município que menos depende de 

transferências públicas para compor sua receita orçamentária, de acordo com REMF (Tabela 

6). 

O perímetro urbano da cidade foi estabelecido pela Lei Municipal nº 009/1998. 

Observa-se que sua estrutura viária urbana apresenta um padrão quadrangular, o que demonstra 

que o planejamento urbano está presente na cidade desde sua gênese (Mapa 7). Como medida 

de proteção à sua zona urbana, existe uma Lei Municipal que impede o cultivo da cana de açúcar 

dentro dos limites do perímetro urbano e da zona de expansão urbana do município. Tal Lei 

permite que aumento das áreas de cultivo da cana não se avance sobre a cidade e obstrua seu 

desenvolvimento, garantindo que as áreas do perímetro urbano e da zona de expansão urbana, 

mesmo que não possuam construções civis, fiquem sempre disponíveis para ocupação urbana. 

Essa Lei possui ainda um caráter ambiental e de proteção da infraestrutura urbana, pois limita 

que as atividades rotineiras da indústria sucroalcooleira, que podem causar desassossego aos 

moradores e impacto na infraestrutura da cidade, aconteçam a uma certa distância do núcleo 

urbano (PORTEIRÃO-GO, 2006). 

Analisando o texto do Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Territorial de 

Porteirão-GO (ANEXO I), estabelecido através da Lei Municipal nº 303/2013, observa-se que 

o mesmo se apresenta numa linguagem clara e objetiva. Ele atende aos princípios dispostos no 

Estatuto da Cidade com relação à execução da política urbana, assegurando por exemplo a 

gestão democrática por meio da participação da população e a garantia ao cumprimento da 

função social da cidade e da propriedade urbana. 

Os objetivos estratégicos do plano são sucintos e se resumem a apenas três: Ampliação 

e adequação do saneamento ambiental; desenvolvimento de uma política municipal de atenção 

aos bens de interesse cultural e histórico e; desenvolvimento de uma política municipal de 

esporte e lazer. No Título II, Capítulo I do Plano, são estabelecidas a diretrizes específicas para 

políticas municipais para cada área da administração pública municipal. No Título III, Capítulo 

II, são apresentados os instrumentos de ordenamento territorial que foram escolhidos pelo plano 

para auxiliar o município na condução de sua política urbana municipal. 

O Estatuto das Cidades definiu os seguintes instrumentos de ordenamento territorial 

para execução da política urbana: Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; IPTU 

progressivo no tempo; Desapropriação com pagamento em títulos; Usucapião especial de 

imóvel urbano; Concessão de uso especial para fins de moradia; Direito de superfície; Direito 
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de preempção; Outorga onerosa do direito de construir; Operações urbanas consorciadas; 

Transferência do direito de construir e; Estudo de impacto de vizinhança. 

Para atender a realidade urbana local, o Plano diretor de Porteirão-GO estabeleceu para 

o ordenamento territorial do município os seguintes instrumentos: Zonas Especiais de Interesse 

Social; Direito de Preempção; Concessão de Direito Real de Uso; Unidades de Conservação 

Ambiental e; Estudo de Impacto de Vizinhança. 

 

MAPA 6 

Limite Municipal de Porteirão-GO, 2015. 

 

 
Fonte: Do autor. 
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MAPA 7 

Limite Urbano de Porteirão-GO (projetado), 2015. 

 

 
Fonte: Do autor. 
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5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

Pode-se concluir a partir da presente pesquisa que houve um aumento, mesmo que de 

forma incipiente, da atenção dos estudiosos ao tema referente ao planejamento urbano de 

pequenas cidades. Todavia, ainda há um espaço considerável para a pesquisa e debate referente 

ao assunto. 

As cidades de população inferior a 20.000 habitantes são a grande maioria dentro da 

rede urbana brasileira. Por não haver obrigação legal para a elaboração e execução da política 

urbana municipal, no modelo proposto através do Estatuto da Cidade, grande parte dessas 

cidades não exercem um planejamento urbano adequado. A falta de política de planejamento 

nos pequenos municípios pode dificultar o desenvolvimento dos mesmos. Há que se lembrar 

que essas pequenas cidades sediam municípios de área rural significativa, em outras palavras 

ocupam a maior parte do território nacional.  

Porém, como foi verificado nesta pesquisa, houve um lento, mas gradual evolução do 

quantitativo de municípios brasileiros com menos de 20.000 habitantes com planos diretores 

elaborados, entre os anos de 2004 e 2015, com destaque para o estado do Paraná, na Região Sul 

do Brasil (Mapa 3). No Estado de Goiás, também se percebeu um aumento dos municípios com 

planos diretores. Todavia, as causas dessa evolução não puderam ser objetivamente 

desvendadas nesta pesquisa. 

No caso do Município de Porteirão-GO, a implantação do Plano Diretor foi motivada 

pela necessidade de implantação de instrumentos de ordenamento territorial, como por exemplo 

para instituição do Imposto Predial e Territorial Urbano, cuja a Lei Municipal foi promulgada 

depois da instituição do Plano Diretor (PORTEIRÃO-GO, 2013), mas também devido ao fato 

da cidade ter sido fundada em 1995, dentro de uma concepção de planejamento urbano já 

consolidada nacionalmente e que acompanha a história da cidade. 

A pesquisa mostrou que existe uma correlação entre a evolução de indicadores 

socioeconômicos e a produção de planos diretores nas cidades de população inferior a 20.000 

habitantes. Entretanto, há que se verificar ainda se existem outros fatores que estão envolvidos 

no aumento dos índices. Para uma pesquisa futura, pretende-se analisar indicadores de 

desempenho de gestão, como o modelo de Equacionamento das Funções Públicas proposto por 

Gômes (1997), aplicados à gestão urbana do território (GÔMES, 1997, apud GÔMES, LEAL 

e DE ASSIS, 2013, p. 4). 
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O Ranking de Eficiência dos Municípios da Folha também se mostrou eficaz para a 

análise. É possível, por exemplo analisar planos diretores dos municípios bem ranqueados a fim 

de observar as experiências dos mesmos com relação à política de planejamento urbano. Porém, 

a ferramenta do REMF, disponibiliza apenas os dados atuais dos municípios, não sendo possível 

a verificação da evolução dos valores. 

Finalmente, as cidades pequenas ainda carecem de uma definição conceitual e 

metodológica que atenda a suas realidades. O próprio Estatuto da Cidade não previu em seu 

texto disposições para orientar o planejamento urbano dessas localidades. Acredita-se que a 

instituição do Plano Diretor, mesmo que não havendo a obrigatoriedade legal para tal, traz 

inúmeros benefícios para a realidade urbana das pequenas cidades e permite que as decisões 

políticas locais não sejam baseadas em meros interesses de alguns grupos, auxiliando o 

desenvolvimento de pequenas cidades de uma forma abrangente. 
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ANEXOS 

Anexo A – Lei 303/2013 do município de Porteirão-GO. Institui o Plano Diretor 

Participativo de Desenvolvimento Territorial 

 






















































